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Resumo 
 

A partir da consolidação da Estratégia Nacional de Defesa, em 2016, as Forças 
Armadas, e principalmente o Exército Brasileiro, tornaram explícitos seus investimentos e 
sua política especifica para a área da Ciência e da Tecnologia. Considerando a 
expressividade do orçamento anual da Defesa, o investimento das Forças passou a ter dois 
critérios estruturantes: a inovação dos processos e dos equipamentos e os modos de 
contratação.  Se o tema da inovação é central para a inserção do país no desenvolvimento 
global, os modos de contratação introduziram mecanismos de cooperação institucional 
igualmente inovadores, nos quais, as empresas e as universidades assumem relevância. A 
defesa, considerada nesses documentos como bem público, comparece associada a valores 
de reciprocidade, nação, hierarquia e missão, tornando coerente a ação das instituições de 
Estado voltadas ao tema. Os mecanismos de cooperação, sistemas de controle e avaliação, 
modelos matemáticos de decisão e principalmente sistemas de comunicação passaram a 
exigir, a partir desses pressupostos, adequação de processos e entendimento recíproco dos 
atores e instituições. Considerando que a implementação das iniciativas em Defesa envolve, 
nessa nova orientação a participação da academia, do mercado e das instituições de defesa, 
esse projeto pretende examinar metodologicamente o tema demonstrando (1) a 
oportunidade existente para  a universidade reorganizar seus esforços na área de Defesa, 
consolidando suas ações e propondo temas norteadores de investigações futuras, e (2) a 
necessidade da universidade reorientar sua interlocução com o setor de Defesa. Serão 
examinadas a produção relativa à estratégia de Defesa na área da Ciência e da Tecnologia e 
as ações, demandas e objetivos dos atores e instituições, contextualizando e quantificando 
as oportunidades de cooperação. 

 
 

Áreas do conhecimento (códigos do CNPq) 
 

7.09.00.00-0  Ciência Política  
          7.09.02.00.3  Estado e Governo  
               7. 09.02.05-4   Instituições Governamentais Específicas  

      7.09.04.00-6 Políticas Públicas 
         7.09.04.02-2 Análise Institucional 
6.07.00.00-9  Ciência da Informação  
      6.07.01.01-3 Teoria Geral da Informação 
6.02.00.00-6  Administração 
      6.02.03.00-5  Administração de Setores Específicos     

     3.08.00.00-5  Engenharia da Produção 
           3.08.04.04-3 Economia da Tecnologia  
     3.08.00.00-5 Pesquisa Operacional 
           3.08.02.05 Teoria dos Jogos 
 

Objetivos 
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1. Examinar os expectativas, necessidades, capacidades, interesses e representações dos 
atores e instituições; 

 
2. Estabelecer uma agenda de temas relevantes e de significado recíproco; 

 
3. Contribuir para a ampliação do conceito de defesa, considerando as iniciativas em C&T 

e sua relevância para a sociedade. 

4. Demonstrar a necessidade de readequação dos mecanismos de interlocução da academia 

com os setores de defesa, institucionais e de mercado. 

 

Justificativa: Por quê Defesa?  
 

Há em curso uma mudança substancial de interlocutores, valores e de iniciativas nas 
áreas de Ciência e Tecnologia que envolvem diretamente os setores de Defesa e suas 
instituições, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica. De acordo com a Estratégia Nacional de 
Defesa, as Forças Armadas identificaram focos de atuação de maneira que à Marinha coube o 
desenvolvimento da área nuclear, à Aeronáutica os  sistemas espaciais e de monitoramento e 
ao Exército Brasileiro a área de Cibernética. Principalmente a revitalização do tema da 
Cibernética, ou da Teoria Matemática da Informação, como é conhecido entre nós, 
evidenciada pelo Exército, adquire na atualidade uma importância interdisciplinar e transversal 
que abrange desde o tratamento de dados, a teoria dos jogos, os algoritmos e a lógica de 
decisão, a criptografia, os dispositivos de automação, as aplicações e as especulações da 
inteligência artificial. Complementarmente a temas tradicionalmente relevantes como a 
geopolítica, os temas da defesa biológica, da guerra híbrida e do terrorismo, adquiriram 
notável importância. Daí a posição estratégica dos investimentos em C&T e a consolidação de 
esforços acadêmicos, de oportunidades de mercado e das demandas institucionais das forças de 
defesa. Sob a perspectiva da implementação, particularmente o Exército tem se valido da 
abordagem da Triple Helix para organizar programas de aproximação com empresas e 
universidades modelando as interações universidade-indústria-governo, com base na inovação 
e no empreendedorismo para o desenvolvimento. O setores de mercado da área, atingidos 
pelas demandas organizadas das Forças Armadas, apresentam interesse em  projetos de 
inovação compatíveis com as expectativas dessas instituições. Essas oportunidades devem ser 
investigadas sob a ótica da autonomia universitária, valorizando as iniciativas de docentes que 
possam ser ampliadas na perspectiva institucional da universidade. Como resultado, é 
importante validar os processos de cooperação e reciprocidade sugeridos na Estratégia 
Nacional de Defesa que possam aglutinar soluções colaborativas interdisciplinares, 
transversais a outros temas, inovadoras e principalmente, institucionais. 
 

 
Razões para desenvolver o projeto no IEA 

 
As razões para que este projeto seja desenvolvido no IEA incluem (1) a natureza 

necessariamente interdisciplinar do projeto; (2) a perspectiva institucional (e não apenas 
departamental, ou localizada) dos mecanismos colaborativos; e (3) a imersão no ambiente 
acadêmico fecundo do IEA onde se viabiliza contato direto com pesquisadores das 
disciplinas relacionadas ao projeto. 
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Potencial de interdisciplinaridade 
 

O projeto transitará por disciplinas de grandes áreas do conhecimento. De um lado 
as Ciências Físicas e Químicas, a Biologia, a Matemática e as Engenharias como disciplinas 
que produzem o conhecimento demandado pelas ações de Ciência e Tecnologia e de modo 
complementar a Ciência Política, a Comunicação, a Economia e a Administração, como 
áreas que organizam e realizam a mediação do processo de aplicação e desenvolvimento da 
inovação.  Está identificado, portanto, um intenso potencial de interdisciplinaridade, que 
estará também a exigir o componente de institucionalidade. 

 
 

Impactos científicos e sociais 
 

O projeto resultará em artigos e provavelmente em um livro que discutirá temas 
polêmicos e motivadores com base na cooperação institucional entre órgãos de Defesa, a 
universidade e as organizações de mercado desse setor. Tanto os temas como os 
interlocutores alcançados nos seminários de pesquisa garantirão o interesse do público 
acadêmico e da imprensa pelos resultados deste estudo. A ampliação do conceito de defesa 
deve contribuir para a coesão social e o desenvolvimento na nação. Os mecanismos de 
interlocução podem propiciar à universidade elementos de defesa do patrimônio público e 
garantia institucional. 

 
 

Metodologia 
 
A defesa, como conceito, pode ser abordada com um bem público. Nesse sentido está 

associada a valores sociais que perpassam as missões institucionais dos entes considerados 
nesse projeto. Temas atuais como a integridade institucional, a sustentabilidade, e ecologia, os 
recursos naturais e escassos, principalmente a água, a soberania em pesquisas estratégicas e a 
desigualdade têm sido abordados como componentes da política de defesa. Esses temas estão 
associados a valores relevantes e caros à sociedade na contemporaneidade. Assim se justifica a 
abordagem dos valores (Schwartz: 2006) para a identificação das acepções de defesa que 
comparecem nas iniciativas em C&T.  No caso atual da Estratégia Nacional de Defesa e de sua 
política implementada pelas instituições militares, esses valores e os mecanismos de 
cooperação correspondentes introduzem sistemas de controle e avaliação, modos de 
contratação e desenvolvimento, modelos matemáticos de decisão e principalmente sistemas de 
comunicação que exigem das partes adequação de seus processos e entendimento recíproco 
(Ministério da Defesa: 2017).  

Metodologicamente esse projeto se organiza em três fases. A primeira consiste na 
identificação dos critérios e valores do tema.  Sua implementação ocorre a partir da 
identificação das diretrizes expressas nos documentos fundantes da política de defesa nacional,  
que indicam as áreas prioritárias para o investimento estratégico. Paralelamente será efetuado 
um levantamento das ações em C&T decorrentes dessa política, de iniciativas das Forças 
Armadas, da universidade e do mercado. Sua leitura atenta permite extrair os valores 
(Schwartz: 2006; Bozeman: 2007; Douglas: 1998) e estabelecer o mapa de valores, 
expectativas, necessidades, capacidades, interesses e representações (Cabral: 2011) vinculados 
às iniciativas em C&T. Esse instrumento orienta a sugestão de estratégias de cooperação 
(Ostrom: 2003 e 2005; White: 2008). Essas abordagens podem ser examinadas considerando a 
perspectiva da Triple Helix (Etzkowitz  e Zhou: 2017) contemplada nos documentos das 
instituições de defesa. Existe extensa bibliografia levantada por Dias (2019), principalmente 
sobre na interface da inovação e do empreendedorismo em iniciativas acadêmicas. 
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Na segunda fase trataremos da interação com os atores por meio de entrevistas e reuniões 
de trabalho, que podem incluir seminários e eventualmente a utilização de grupos focais para 
aprofundamento de análise.  

A terceira fase consiste na elaboração da agenda de temas e recomendações, com as 
conclusões acerca da hipótese da pesquisa. Finalmente estima-se a divulgação dos resultados 
em mesas de discussão, seminários e registro em artigos e eventualmente em um livro. 

 
 

Plano de trabalho e cronograma a ser executado pelo pesquisador 
 

Primeiro semestre de 2019: leitura da documentação e dos relatórios produzidos pelas 
instituições. 

 
Segundo semestre de 2019: entrevistas  com atores e observadores preferenciais. 
Seminários de pesquisa 
 
Primeiro Semestre de 2020: consolidação de dados e apresentação de resultados iniciais. 
 
Segundo semestre de 2020: Seminários de conclusão. 
 
Ano de 2021: redação de relatórios e produtos de pesquisa 

 
 

Elaboração de trabalhos científicos 
 

Este projeto resultará na elaboração de artigos científicos e provavelmente de um 
livro em que, após uma breve introdução sobre a visão do tema, serão registradas as 
perspectivas institucionais e dos atores envolvidos e sugerida a agenda de interlocução e 
reciprocidade. 

 
 

Previsão de organização de eventos 
 

Início do segundo semestre de 2019: seminário sobre os resultados obtidos na primeira fase  

dos estudos. 

Meados do segundo semestre de 2020: apresentação dos resultados finais. 

Final do projeto no ano de 2021: redação e seminário de finalização. 
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